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O ministro do Planeja-
mento, João Batista de 
Abreu, está convencido de 
que o Fundo Monetário In-
ternacional (FMI) será 
"flexível" na montagem do 
acordo com o governo bra-
sileiro, para vigorar neste 
último ano do governo Sar-
ney, ciente que está da deli-
cada situação política e 
econômica do País. 

O receituário ortodoxo do 
FMI seria indefensável, na 
opinião do ministro, dadas 
as condições atuais de in-
tensificação do movimento 
grevista, de um agrava-
mento da crise econômica 
e do processo eleitoral que 
elegerá o próximo presi-
dente da República. 

Abreu assegurou que 
"prevalecerá o bom senso" 
nas relações do País com a 
instituição internacional, 
pois não interessa a nin-
guém que se repita, aqui, a 
convulsão social ocorrida 
há cerca de um mês na Ve- 
nezuela, que deixou um sal- \ Oo de centenas de mortos. 
' No "front" externo não 

João Batista de Abreu 

há perspectivas de desafo-
go neste ano. O ingresso to-
tal de recursos do exterior 
não deve ultrapassar a ci-
fra de US$ 3 bilhões, 
contando-se os emprésti-
mos do Banco Mundial, do. 
governo japonês e demais 
organismos internacionais. 
O governo já se conformou 
com a repetição de um flu-
xo negativo da ordem de 
US$ 600 milhões a US$ 700 
milhões junto ao Banco 
Mundial, que não deve de-
sembolsar mais do que US$ 
1,2 bilhão neste ano ao Bra-
sil, já contabilizando a libe-
ração de uma primeira 
"tranche" de US$ 250 mi-
lhões do empréstimo seto-
rial para a reforma do sis-
tema financeiro. 

Em alguns dias segue pa-
ra Washington uma missão 
de técnicos do governo pa-
ra prosseguir a negocia-
ção de um pacote de US$ 1 
bilhão para o setor elétrico, 

não há nenhuma chance 

para se voltar a conversar 
sobre o empréstimo de US$ 
500 milhões para o plano de 
recuperação setorial da 
Eletrobrás. 

O ministro do Planeja-
mento não alimenta espe-
ranças de que o Plano 
Brady, de redução do esto-
que da dívida externa, ren-
da algum dividendo ao Bra-
sil nesta gestão governa-
mental. Se forem operado-
nalizados os instrumentos 
de redução de estoque pre-
conizados de modo geral no 
plano do secretário do Te-
souro norte-americano, Ni« 
cholas Brady, sua aplica-
ç ão efetiva deverá 
traduzir-se em diminuição 
das transferências de re-
cursos do Pais para o exte-
rior somente no próximo 
governo. 

Embora o governo se ve-
ja apertado na administra-
ção da política fiscal, com 
poucas margens de mano-
bra no corte de gastos e au-
mento de receitas, algu-
mas providências estão 
sendo tomadas pela área 
econômica, para viabilizar 
um déficit operacional do 
setor público, neste ano, na 
casa dos 4% do Produto In-
terno Bruto (PIB), que é 
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a meta que o governo brasi-
leiro tende a estabelecer no 
acordo com o FMI. 

Abreu adiantou que o go-
verno deve enviar em bre-
ve ao Congresso Nacional 
um projeto de lei que eleva 
as contribuições de empre-
gados e empregadores à 
Previdência Social, e pode-
rá combinar essa medidw 
com a elevação da alíquota 
do Finsocial, que hoje é de 
0,6% sobre o faturamento 
das empresas. Assim, o go-
verno conseguiria eliminar 
um déficit que hoje é esti-
mado em cerca de 2% do 
PIB na Previdência Social, 
fruto do cumprimento da 
nova Constituição que au-
mentou os benefícios. Au-
mentar contribuições foi a 
única alternativa que a 
Constituição deixou para o. 
Executivo, de elevar recei 
tas sem ter de cumprir o 
princípio da anterioridade. 
No caso das contribuições, 
o prazo exigido para sua 
entrada em vigor é de no-
venta dias após a data da 
publicação da lei que a ins-
tituiu ou modificou. Um 
ponto é certo: "o Tesouro 
Nacional não financiará 
déficit da Previdência", 
sustentou o ministro. 

Para as empresas esta-
tais não resta outra alter-
nativa senão cortar investi-
mentos cujas fontes de fi-
nanciamentos se frustra-
rem. Na perspectiva do mi-
nistro do Planejamento, 
apenas duas estatais — a 
Vale do Rio Doce e a Tele-
brás — realizarão seus pla-
nos de investimentos neste 
ano, pois têm geração de 
receitas para financiá-los. 
Os investimentos da Ele-
trobrás, inicialmente esti-
mados em US$ 2,9 bilhões, 
já foram reduzidos para 
US$ 2,4 bilhões e, se neces-
sário em face_da ausência  

de receitas, serão cortados 
ainda mais. 

Não há hipótese de pro-
duzir receitas para as em-
presas estatais a partir de 
uma política tarifária 
agressiva. As tarifas, em 
termos reais, serão neste 
ano equivalentes •às prati-
cadas em 1988. 

Outro ponto 'ainda em 
aberto na administração do 
déficit refere-se à rolagem 
da parcela da dívida mobi-
liária dos estados e mu-
niêípios, no tocante à "bar-
riga" proyocada pela práti-

:--c0 de taxas de juros eleva-
dás. Como regra geral, a 
rolagem das dívidas inter-
ná e externa foi estabeleci-
da em 92%, mas a política 
monetária do Plano Verão 
provocou esse custo adicio-
nal que ainda não tem uma 
regra de rolagem. Disso 
dependerá o tamanho do 
déficit operacional dos es-
tados e municípios. 

Na revisão das contas do 
orçamento geral da União, 
a perspectiva é de estagna-
ção da receita tributária, 
mantendo o mesmo pata-
mar de arrecadação obser-
vado, em valores reais, no 
ano passado. A principal 
frustração de receita de-
corre da constatação de 
que será impossível cum-
prir o "esforço fiscal" equi-
valente a 1,9% do PIB (cer-
ca de NCz$ 7 bilhões) que a 
Secretaria da Receita Fe-
deral estimou como co-
brança de débitos existen-
tes junto ao Fisco. Isso so-
mado a uma realidade ob-
servada na área do Impos-
to de Renda das pessoas 
jurídicas, cuja arrecada-
ção corresponderá a so-
mente 0,98% do faturamen-
to das empresas, leva a Se-
plan à conclusão de que não 
há espaço para acréscimo 
real de receitas neste ano, 
embora as despesas ve-
nham crescendo. 

A trajetória da folha de 

pagamento , coberta pelo 
Tesouro Nacional é uma in-
cógnita. Sabe-se que será 
crescente, mas a dimensão 
só será dada pelas decisões 
de reajustes salariais que 
independem do controle do 
Executivo. 


